
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 370.959 - PR (2016/0240615-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : RICARDO ANTONIO IELEN 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. CITAÇÃO POR 
EDITAL. SUPERVENIENTE CITAÇÃO PESSOAL. PRINCÍPIO PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF.  PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. NULIDADE 
NÃO CONFIGURADA. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício.
2. A superveniente citação pessoal do paciente reclama o não reconhecimento da 
apontada nulidade, uma vez que, nos termos do art. 572, II, do CPP, a finalidade 
do ato foi atingida.
3. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a vigência no campo das 
nulidades do princípio pas de nullité sans grief impõe a manutenção do ato 
impugnado que, embora praticado em eventual desacordo com a formalidade 
legal, atinge a sua finalidade, restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo 
prejuízo, o que não ocorreu no presente caso. 
4. A medida extrema encontra-se devidamente embasada nos requisitos previstos 
no art. 312 do CPP, revelando-se imprescindível para assegurar a ordem pública, 
tendo em vista o modus operandi da conduta, o que evidencia a periculosidade 
do paciente. Ademais, não foi localizado para responder à ação penal em apreço, 
depois de várias tentativas infrutíferas, circunstância indicativa de que quer se 
furtar à aplicação da lei penal.
5. Consoante orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, as condições 
pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, isoladamente, desconstituir a 
prisão preventiva, quando há, nos autos, elementos hábeis que autorizam a 
manutenção da medida extrema, como ocorre na espécie.
6.  Habeas corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1665834 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2017 Página  1 de 4



 
 

 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 370.959 - PR (2016/0240615-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : RICARDO ANTONIO IELEN 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de RICARDO ANTÔNIO IELEN, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 

Consta nos autos que o paciente foi preso preventivamente e denunciado pela 
prática, em tese, da conduta descrita no art. 157, § 2º, I , II e IV, do Código Penal.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o TJPR, que denegou a 
ordem, verbis: 

"HABEAS CORPUS CRIME. ROUBO MAJORADO (ART. 157, §2º, 
INCISOS I, II e V, DO CÓDIGO PENAL). PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA.
1. ARGUIÇÃO DE INIDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO CAUTELAR ANTE A AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA PRISÃO PREVENTIVA (ARTS. 312 E 313, 
AMBOS DO CPP). TESE REJEITADA.
DECISÃO QUE SE REPORTOU CONCRETAMENTE AOS REQUISITOS 
LEGAIS NECESSÁRIOS.
2. OFENSA AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
SEGREGAÇÃO QUE NÃO INDUZ RESPONSABILIDADE, MAS 
NECESSIDADE DE ORDEM PÚBLICA.
3. ALEGAÇÃO DE CUMPRIMENTO ANTECIPADO DE EVENTUAL 
PENA A SER IMPOSTA. NATUREZA PROCESSUAL DA PRISÃO 
PREVENTIVA. NÃO PROVIMENTO.
ORDEM CONHECIDA E DENEGADA" (e-STJ fls. 16-17).

 Neste writ, aduz a impetrante que "no caso em tela, não se identifica na 
fundamentação pela prisão preventiva nenhum elemento concreto que ateste sua necessidade 
para garantir do bom andamento do processo penal. Carecendo então, de argumentos idôneos 
para legitimar sua aplicação. Estando escancarada, se for esta aplicada no presente caso, a 
prisão preventiva de Ricardo como antecipação da pena. Ferindo diretamente o princípio 
constitucional da presunção da inocência, assim como outros dispositivos e princípios básicos de 
direito processual penal" (e-STJ, fls. 8-9).

Afirma, outrossim, que "a citação é o ato processual que permite que o acusado 
tenha ciência, com a antecedência necessária ao pleno exercício da autodefesa, de que é réu em 
um processo penal e dos fatos que lhe estão imputando. É, portanto, a citação ato processual 
essencial à efetivação do princípio processual constitucional da ampla defesa. A lei ordinária 
reconhece a necessidade da efetivação do princípio da ampla defesa, prevendo que a falta de 
citação é causa de nulidade absoluta do processo (art. 564, III, e do CPP). E justamente por ter 
como escopo a proteção de garantia fundamental, não se pode invocar contra ela a fé pública e a 
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presunção de legitimidade de que se revestem os atos dos oficiais de justiça. Também por isso a 
citação editalícia deve ser antecedida de todos os cuidados que determina a lei. Dessa maneira, 
vê-se que a citação por edital não poderia ter se operado, sendo evidentemente nula essa 
modalidade citatória no caso em epígrafe" (e-STJ, fl. 12).

Pugna, assim, pela concessão da ordem, para que seja relaxada a prisão do 
paciente com a anulação da citação editalícia e a decisão que suspendeu o processo.

Liminar indeferida (e-STJ, fl. 324).
Informações prestadas (e-STJ, fls. 334-338).
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 

384-388).
É o relatório. 
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : RICARDO ANTONIO IELEN 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. CITAÇÃO POR 
EDITAL. SUPERVENIENTE CITAÇÃO PESSOAL. PRINCÍPIO PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF.  PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. NULIDADE 
NÃO CONFIGURADA. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício.
2. A superveniente citação pessoal do paciente reclama o não reconhecimento da 
apontada nulidade, uma vez que, nos termos do art. 572, II, do CPP, a finalidade 
do ato foi atingida.
3. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a vigência no campo das 
nulidades do princípio pas de nullité sans grief impõe a manutenção do ato 
impugnado que, embora praticado em eventual desacordo com a formalidade 
legal, atinge a sua finalidade, restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo 
prejuízo, o que não ocorreu no presente caso. 
4. A medida extrema encontra-se devidamente embasada nos requisitos previstos 
no art. 312 do CPP, revelando-se imprescindível para assegurar a ordem pública, 
tendo em vista o modus operandi da conduta, o que evidencia a periculosidade 
do paciente. Ademais, não foi localizado para responder à ação penal em apreço, 
depois de várias tentativas infrutíferas, circunstância indicativa de que quer se 
furtar à aplicação da lei penal.
5. Consoante orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, as condições 
pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, isoladamente, desconstituir a 
prisão preventiva, quando há, nos autos, elementos hábeis que autorizam a 
manutenção da medida extrema, como ocorre na espécie.
6.  Habeas corpus não conhecido. 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
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que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se evidencia manifesto constrangimento ilegal a justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Em relação ao tema nulidade, não se pode olvidar que "toda matéria relativa às 
nulidades deverá ser guiada pela necessidade de preservação dos interesses tutelados pela 
jurisdição penal, aferidos a partir da atuação de cada um dos sujeitos do processo no seu regular 
desenvolvimento. As formas processuais e procedimentais existem unicamente para benefício 
dos litigantes e do magistrado, de cuja atividade se espera a construção do provimento final 
acerca da matéria penal levada a juízo. As nulidades funcionariam, portanto, como consequência 
jurídica resultante da violação da forma prescrita em lei para a realização de determinado ato 
processual. tadavia, não há como deixar de reconhecer, sobretudo da perspectiva do processo, 
instrumento da jurisdição e, assim, da aplicação do direito, que todos os atos processuais previstos 
na lei  têm uma finalidade específica. Existem em razão de um fim, que, em última análise, será a 
aplicação do direito cabível à hipótese concreta, Na teoria do processo, costuma-se dizer que o 
processo é meio, e não fim, o que não deixa de ser verdadeiro também em relação ao processo 
penal, embora, em relação a este, deva-se salientar que as garantias processuais fundamentais 
estão previstas na própria Constituição, configurando verdadeiro direito material. Fala-se em 
instrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief) para realçar exatamente a função que 
se lhe atribui a legislação: a função de meio, de instrumento, e não do próprio direito. Por isso, se 
do ato nulo não tiver decorrido qualquer prejuízo para a atuação das partes ou da jurisdição, não 
haverá razão alguma para o reconhecimento e declaração da nulidade, nos exatos termos do art. 
563, pedra de toque do sistema de nulidades. Na mesma linha de desdobramento, não se 
reconhecerá a nulidade (ou considerar-se-á sanada) de ato praticado de outra forma, não prevista 
em lei quando tiver ele alcançado o seu fim, sem prejuízo a nenhum dos litigantes, conforme se 
observa do disposto no art. 572, II, do CPP" (Oliveira, Eugênio Pacelli de; Curso de Processo 
Penal; Ed. Lumen Juris, 2008;  pags. 674/675)  

Nesse diapasão, a exposição de motivos do Código de Processo Penal: 

"O projeto não deixa respiradouro para o frívolo curialismo que se compraz 
em espiolhar nulidades. É consagrado o princípio geral de que nenhuma 
nulidade ocorre se não há prejuízo para acusação ou defesa." (Exposição de 
motivos do Código de Processo Penal, XVII). 

"Não será declarada a nulidade de nenhum ato processual, quando este não 
haja influído concretamente na decisão da causa ou na apuração da verdade 
substancial. Somente em casos excepcionais é declarada insanável a 
nulidade." (Exposição de motivos do Código de Processo Penal, XVII). 

Com efeito, o reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama 
uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief).

Há muito essa Corte assim se manifesta:
 

"AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO  PARA O TRÁFICO.  
RECEPTAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE  USO   
PERMITIDO.  PORTE  ILEGAL  DE ARMA DE FOGO DE USO  
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RESTRITO. INTERCEPTAÇÕES  TELEFÔNICAS.  ALEGAÇÃO DE  
NULIDADE DAS PRORROGAÇÕES. NECESSIDADE  COMPROVADA.  
RECONHECIMENTO PESSOAL. NULIDADE. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS.
I  -  Não se divisa qualquer ilegalidade nas escutas telefônicas, ou nas  
provas  delas  derivadas,  quando  as instâncias ordinárias, de acordo  com  
a  complexidade do caso, evidencia a necessidade de sua autorização ou 
prorrogação, desde que atendidos os requisitos legais e  em  estreita  
observância  aos  critérios de indispensabilidade e razoabilidade.

II  - A declaração de nulidade de ato processual não pode prescindir 

da  demonstração  do  prejuízo,  em face do princípio pas de nullité 

sans grief, previsto no art. 563 do Código de Processo Penal.
III  -  Não  há  que se falar em ilegalidade na fixação da pena-base acima  
do mínimo legal quando as instâncias ordinárias, apresentando 
fundamentação  concreta,  concluem  que  as  circunstâncias do crime 
revelam   sua  gravidade  concreta,  exigindo  resposta  penal  mais 
contundente.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 567.997/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 19/08/2016).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO. AD HOC. 
ADVOGADO CONSTITUÍDO PELO RÉU NÃO LOCALIZADO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 563 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP.
INEXISTENTE. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. PRINCÍPIO DO PAS 
DE NULLITÉ SAINS GRIEF.
1. Cabível a nomeação de defensor dativo para substituir o advogado 
constituído pelo réu, que, intimado, não comparece para os atos 
processuais.

2. É imprescindível a demonstração do prejuízo para que seja 

declarada a nulidade por cerceamento de defesa decorrente da 

nomeação de defensor dativo, o que não foi feito no presente caso.
3. Agravo regimental desprovido". (AgRg no AREsp 539.327/BA, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 15/08/2016).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. NOMEAÇÃO DE 
DEFENSOR DATIVO. DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA. AUSÊNCIA DO 
ADVOGADO DE DEFESA. ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. 
REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE OITIVA DAS TESTEMUNHAS. 
NÃO INTIMAÇÃO DO DEFENSOR PÚBLICO. NULIDADE 
PROCESSUAL INEXISTENTE. DESIGNAÇÃO RESTRITA À 
PRIMEIRA AUDIÊNCIA. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO DATIVO 
DEVIDAMENTE NOMEADO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO CONCRETO. RECURSO IMPROVIDO.
1 - Em momento anterior à instituição da Defensoria Pública no Estado de 
Santa Catarina, foi nomeado, nos autos do processo criminal, advogado 
dativo para a defesa da acusada, inexistindo nos autos, até a realização da 
audiência de oitiva de testemunhas, qualquer menção à sua destituição, 
tampouco à nomeação da Defensoria Pública para atuar no feito.

2 - Seguindo o princípio pas de nullité sans grief, adotado pelo Código 
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de Processo Penal (art. 563), não comprovado efetivo prejuízo ao réu, 

não há que se declarar a nulidade do processo.
3 - Recurso ordinário improvido." (RHC 62.397/SC, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA,  DJe 19/08/2016).

"RECURSO  ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. APELAÇÃO. 
QUORUM. MAIORIA. JUÍZES    CONVOCADOS.    PRINCÍPIO    DO   
JUIZ   NATURAL.   MATÉRIA CONSTITUCIONAL.   DISPOSITIVO   
VIOLADO.   SÚMULA  N.  284  DO  STF. MAGISTRADO  IMPEDIDO.   
PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO UNÂNIME. QUESITOS. 
NULIDADE.  PRECLUSÃO.  AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. SEGUNDA  
APELAÇÃO. MESMO FUNDAMENTO.  DECISÃO   
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA DOS AUTOS. 
INCABÍVEL.  RECURSO  CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA   
EXTENSÃO,  NÃO PROVIDO.
1.  Inviável  o  conhecimento  do  recurso  especial por violação ao 
princípio  do  juiz natural, pois a matéria é de cunho eminentemente 
constitucional (art. 5º, XXXVII e LIII, da CF/88) e não foi indicado o 
dispositivo violado (Súmula n. 284 do STF).
2.  Não  tendo  sido  impugnado por meio de embargos de declaração o 
pleito  de  nulidade  decorrente  de  impedimento  de  magistrado no 
julgamento   colegiado,  ausente  o  prequestionamento.  Ademais,  o 
referido  óbice,  ainda  que capaz de promover a nulidade do voto do 
magistrado,  não  é suficiente para, por si só, acarretar a nulidade do 
julgado quando evidenciado que a participação do julgador não foi decisiva  
para  o  resultado, como na hipótese, em que o decisum foi unânime.
3.  A alegação de nulidade por vício na quesitação deverá ocorrer no 
momento oportuno, isto é, após a leitura dos quesitos e a explicação dos  
critérios  pelo  Juiz  presidente,  sob  pena de preclusão, nos termos  do  

art.  571  do  CPP.  Ademais,  em  matéria  de nulidade, aplica-se  o 

princípio pas de nullité sans grief, segundo o qual não há  nulidade  

sem que o ato tenha gerado prejuízo para a acusação ou para a 

defesa.
4.  Esta  Casa já pacificou que, embora sejam diversos os argumentos 
alegados  nas  apelações  criminais, interpostas com fulcro na mesma alínea 
(art. 593, III, "d", do CPP), ou seja, decisão manifestamente contrária  à  
prova  dos  autos, o segundo recurso encontra óbice no art.  593,  §  3º,  
do  CPP,  o qual não pode ser flexibilizado pelo Tribunal  de  origem. 
Entendimento que atrai o óbice da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal.
5.  Recurso  especial  parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido." (REsp 1.111.241/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA,  DJe 01/08/2016).

In casu, colhe-se do voto condutor do acórdão atacado: 

"[...] quando ao pedido de nulidade da citação por edital, conforme 
informações prestadas pelo juízo a quo e ressaltado pela d. Procuradoria de 
Justiça (fls. 233), “não merece ser acolhida [...], após o cumprimento de 
mandado de prisão em desfavor do paciente foi “renovada a citação, agora 
de forma pessoal”, tendo sido apresentada a defesa preliminar, pela 
Defensoria Pública. Assim, não há que se falar em nulidade da citação 
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editalícia, tendo em vista que o paciente foi citado novamente, agora de 
forma pessoal.”" (e-STJ fl. 24)

Como se vê, a superveniente citação pessoal do paciente reclama o não 
reconhecimento da apontada nulidade, uma vez que, nos termos do art. 572, II, do CPP, a 
finalidade do ato foi atingida, além da ausência de prejuízo demonstrado pela defesa.

Por outro lado, a segregação cautelar foi decretada nos seguintes termos:

"Observa-se que houve tentativas infrutíferas de localizar o réu nos 
endereços constantes dos autos e nos obtidos por pesquisa. Diante disso, 
tentou-se citá-lo por edital, mas, assim como as outras tentativas, esta 
restou sem sucesso.
Verifica-se a existência do fumus boni iuris representado pelos indícios de 
autoria e materialidade, tanto que justificaram o oferecimento e recebimento 
da denúncia.
Destarte, tem-se que é o caso de decretar a prisão preventiva do réu, pois 
não haveria sentido o ajuizamento da presente ação penal se o réu age 
contra o propósito de torná-la efetiva, tendo a nítida intenção de 
desrespeitar o ordenamento jurídico. Ora, o réu já descumpriu a lei uma 
vez, e o fato de não ser localizado demonstra que pretende se esquivar da 
pena, deste modo cabe ao Estado tentar impedir tal ato.
Ademais, o réu foi denunciado por crime de roubo, ou seja, trata-se de 
crime que têm ocorrido com assustadora freqüência nos limites desta 
Comarca, o que tem gerado insegurança e indignação da população. Desta 
forma, o fato do réu estar solto, por certo, tira a paz social, pelo que, 
vislumbra-se a necessidade de acautelar a ordem pública.
Por fim, ressalte-se que o crime imputado ao réu (art. 157, §2°, inc. I, II e 
V do CP) é doloso, bem como punido com pena privativa de liberdade 
máxima superior a 4 (quatro) anos (art. 313, inciso I do CPP).
A escusa do réu em atender o chammento judicial, dificulta o andamento do 
processo, retarda ou torna incerta a aplicação da lei penal, justificando a 
decretação da custódia cautelar.
Presentes, pois, motivos autorizadores da Prisão Preventiva." (e-STJ, fls. 
156-158).

No caso em exame, a medida extrema encontra-se devidamente embasada nos 
requisitos previstos no art. 312 do CPP, revelando-se imprescindível para assegurar a ordem 
pública, tendo em vista o modus operandi da conduta, o que evidencia a periculosidade do 
paciente. Ademais, não foi localizado para responder à ação penal em apreço, depois de várias 
tentativas infrutíferas, circunstância indicativa de que quer se furtar à aplicação da lei penal.

Nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. MAUS ANTECEDENTES. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
RECORRENTE FORAGIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, 
LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
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embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, 
na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.
2. No caso, as instâncias ordinárias se basearam em elementos concretos 
que demonstram a necessidade da custódia, sobretudo contumácia delitiva 
do recorrente, que ostenta vasta folha de antecedentes criminais, com 
registros de roubo, furto e uso de documento falso, circunstância que 
denota personalidade voltada para as práticas criminosas e torna plausível o 
receio de que, caso permaneça solto, volte a delinquir. 
3. A notícia de existência de ameaças a testemunhas reforça a necessidade 
da segregação, como forma de garantir a instrução criminal. 
4. Ademais, na hipótese, o recorrente encontra-se foragido desde 
18/1/2016, o que representa um efetivo risco à aplicação da lei penal e é 
causa suficiente para a decretação da prisão preventiva
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública. 
6. Recurso ordinário improvido." (RHC 78.168/GO, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
7/3/2017, DJe 10/3/2017).

"HABEAS CORPUS. FURTOS QUALIFICADOS EM CONTINUIDADE 
DELITIVA. (I) RÉUS REGULARMENTE CITADOS, APRESENTARAM 
RESPOSTA À ACUSAÇÃO E FORAM INTERROGADOS. EVASÃO DO 
DISTRITO DA CULPA ANTES DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO. RÉUS FORAGIDOS DESDE 2014. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL. (II) 
COMPATIBILIZAÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR COM O 
REGIME IMPOSTO NA SENTENÇA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 
716 DO STF. (III) ORDEM DENEGADA. 
1. 'Comprovado que o réu teve a vontade livre de se furtar aos 
chamamentos judiciais, resta configurada, pelas circunstâncias do caso 
concreto, o pressuposto de cautelaridade da garantia de aplicação da lei 
penal' (RHC 67.404/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 19/04/2016).
2. Caso em que os pacientes, cientes da existência da demanda criminal, 
constituíram advogado, apresentaram resposta à acusação e foram 
interrogados. Designada audiência de instrução, não lograram serem 
intimados, porquanto modificaram seu endereço, sem comunicação ao 
Juízo. 
3. Não estamos diante da dificuldade de localização dos réus, que ensejou 
sua intimação por edital. Em verdade, os pacientes deixaram 
espontaneamente de comparecer em Juízo, evadindo-se do distrito da culpa 
depois dos fatos e permanecendo foragidos até os dias atuais, 
demonstrando-se necessária a manutenção do cárcere cautelar para o 
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asseguramento da aplicação da lei penal (Precedentes).
4. Não há incompatibilidade entre a negativa de recorrer em liberdade e a 
fixação do regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 312 
do Código de Processo Penal, desde que expedida a guia de execução 
provisória nos termos do Enunciado n. 716 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal (Precedentes). 
5. Ordem denegada."
(HC 344.932/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 4/11/2016).

Destaca-se, ainda, que, consoante orientação jurisprudencial deste Tribunal 
Superior, condições pessoais favoráveis não têm o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão 
preventiva, quando há, nos autos, elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida 
extrema, como ocorre na espécie.

Nesse contexto, demonstrados os pressupostos e os motivos autorizadores da 
custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal passível 
de ser reparado por este Superior Tribunal.

Ante o exposto, não conheço do writ. 
É como voto.
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Números Origem:  00111463720078160013  111463720078160013  15427791

EM MESA JULGADO: 07/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : RICARDO ANTONIO IELEN 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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